

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    APRESENTAÇÃO




    A referida publicação é resultado de questionamentos profissionais que motivaram a primeira autora deste livro - Karla Cristina Kurquievicz Buccieri - há alguns anos. Obtive o diploma de Medicina há 25 anos, graduação que foi seguida pela especialização em neurociências na PUC-PR e em psiquiatria na UFPR. Trabalhei como psiquiatra por 13 anos no Hospital Pinel de Curitiba e por 3 anos como psiquiatra supervisora e professora da residência médica na clínica Heidelberg, funções que também desempenhei na residência médica voluntária na UFPR. Além disso, sempre trabalhei no meu consultório médico. Nestas décadas de trabalho tive a oportunidade de acumular experiência sobre o sofrimento psíquico humano acompanhando o avanço e desenvolvimento das diversas abordagens médicas e terapêuticas voltadas para a melhora dos pacientes.




    Ao longo dos anos também tive a oportunidade de realizar outras formações e estudos, mas, na residência médica, na especialização em Neurociências ou no MBA todos os meus trabalhos de conclusão de curso foram sobre o Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT). Posteriormente no consultório comecei a identificar pacientes mulheres, entre 20 e 60 anos de idade, vítimas de abuso sexual na infância. A evidência empírica composta pelo grande número de pacientes com histórico de abuso sexual me levou a estudar e aprender mais sobre as vítimas, os ofensores sexuais e os contextos familiar e social envolvidos.




    O segundo autor deste livro - Adriano Valério dos Santos Azevêdo – é docente do Programa de Pós-Graduação em Psicologia Forense, da Universidade Tuiuti do Paraná, pesquisador das linhas de pesquisa (Avaliação forense; Intervenção e clínica forense; Políticas públicas para o enfrentamento da violência) com interesse nos estudos da infância e adolescência buscando investigar fatores de proteção e de risco. É necessário promover a discussão da temática do abuso sexual na infância nos contextos sociais e científicos para a implementação e análise de estratégias que atendam as vítimas por meio de programas de avaliação e tratamentos fundamentados em evidências. E, de maneira específica, a operacionalização de estratégias de prevenção construídas por meio de ações governamentais e não-governamentais nos diversos espaços sociais, por exemplo, na comunidade, na escola, nos serviços de saúde e assistência social. Além disso, fomentar o cumprimento de medidas previstas nas legislações para os ofensores sexuais.




    É nesse ponto que se torna relevante discutir a prevenção e suas dimensões (primária, secundária e terciária) buscando articular o papel das redes de apoio social no enfrentamento da violência. A rede de apoio se refere a integração de pessoas ou instituições que oferecem auxílio considerado significativo por meio de escuta, orientação e/ou fornecimento direto de recursos financeiros. É evidente que os investimentos nos programas de prevenção por meio de tecnologias educacionais são fundamentais para evitar a ocorrência do abuso sexual na infância, mas, diante das denúncias recomenda-se utilizar os serviços especializados para os devidos encaminhamentos objetivando reduzir os agravamentos.




    Os conhecimentos sobre abuso sexual na infância necessitam de fundamentação científica nos campos conceituais e práticos, portanto, a pesquisa em Psicologia Forense cumpre a função de investigar temáticas buscando estabelecer as relações entre as áreas da Psicologia e Direito para orientar práticas profissionais. Em síntese, este livro foi construído para promover as articulações entre abuso sexual na infância e as redes de apoio social com o objetivo de compartilhar conhecimentos a serem utilizados pelos profissionais que atuam na rede de proteção, de tal forma que as informações deste livro viabilizam a avaliação e clínica forense.




    Atenciosamente,




    Karla Cristina Kurquievicz Buccieri




    Adriano Valério dos Santos Azevêdo
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    INTRODUÇÃO




    Neste livro são apresentadas discussões sobre o abuso sexual na infância com o objetivo de refletir, de maneira crítica, as articulações com as redes de apoio social por meio de evidências de estudos científicos. O abuso sexual na infância é apresentado com dados estatísticos nacionais e internacionais que se complementam com as definições conceituais, legislações/políticas públicas, características do contexto familiar, o aspecto da revelação, as múltiplas consequências, o Transtorno de Estresse Pós-traumático, as estratégias de prevenção (primária, secundária, terciária), avaliação e clínica forense.




    Os próximos capítulos se referem aos aspectos conceituais e metodológicos das redes de apoio social. O conceito é apresentado de uma maneira ampliada mostrando os desdobramentos do apoio social nas situações de abuso sexual. As informações referentes à metodologia norteiam a aplicação do instrumento - mapa de redes - para auxiliar os profissionais na tomada de decisões na avaliação e clínica forense. Em seguida, os resultados do mapeamento das redes de apoio social de mulheres adultas em acompanhamento psiquiátrico vítimas de abuso sexual na infância.




    Isto possibilita auxiliar interessados na aplicação e análise do mapa de redes nas situações referentes ao abuso sexual na infância. Os autores mostram, de maneira didática, as bases teóricas, as técnicas e os procedimentos a serem utilizados para a aplicação e análise do mapa de redes de apoio social. E, de maneira complementar, sugestões para a construção gráfica do referido mapa são compartilhadas. Em síntese, existem articulações entre aspectos teóricos e metodológicos fundamentados na investigação científica.




    Esperamos que este livro seja fomentador de reflexões críticas e discussões no campo das políticas públicas da infância e adolescência buscando promover espaços para o desenvolvimento de programas de prevenção e de tratamento. A temática do abuso sexual na infância está inserida nos estudos da Psicologia Forense, assim, o nosso papel enquanto investigadores é promover avanços científicos considerando as legislações e as possibilidades para a realização da avaliação e clínica forense. E ao reconhecer o papel das redes de apoio social e a forma utilizada para sua investigação, espera-se que este livro possa orientar o profissional interessado em conhecer e aplicar o mapa de redes na pesquisa científica e no decorrer de suas práticas profissionais.




    A publicação deste livro é uma iniciativa do Programa de Pós-Graduação em Psicologia Forense (PPGPSI), da Universidade Tuiuti do Paraná. Trata-se de um produto proveniente do Núcleo de Estudos da Violência Doméstica (NUEVD). Convidamos os interessados para conhecer as nossas redes sociais (Instagram PPGPSI: ppgpsicologiaforense_utp; Instagram NUEVD: nuevd_utp) objetivando o acompanhamento das atividades de ensino, pesquisa e extensão.


  




  

    AS RELAÇÕES ENTRE ABUSO SEXUAL NA INFÂNCIA E AS REDES DE APOIO SOCIAL




    O abuso sexual na infância é um evento que integra o grupo maior de ocorrências denominado “abuso infantil” ou “violência contra a criança”. Estas ocorrências incluem as violências ou abusos físicos, psicológicos, abandono ou negligência. Destaca-se a necessidade de atenção aos seguintes pontos que se referem aos sinais de abuso sexual na infância (ver mais em Childhood Brasil - https://www.childhood.org.br/10-maneiras-de-identificar-possiveis-sinais-de-abuso-sexual-infanto-juvenil):




    • Alterações no humor: agressividade, retraimento, medo, pânico, o que pode envolver uma pessoa ou situação específica;




    • Proximidade com outras pessoas: o ofensor sexual utiliza a manipulação emocional para conquistar a confiança da criança;




    • Comportamentos regredidos: quando a criança/adolescente apresenta comportamentos que não correspondem a sua faixa etária, ou seja, comportamentos que já foram abandonados e agora retornam com frequência;




    • Silêncio: a utilização do silêncio é proveniente das ameaças físicas e mentais dos ofensores sexuais, estes que buscam construir uma relação com a criança com presentes, dinheiro e outros recursos.




    • Mudanças na rotina: alterações no sono, alimentação e na concentração;




    • Comportamentos sexuais que são distintos àqueles esperados à idade da criança: interesse por questões ou brincadeiras sexuais, uso de palavras ou desenhos referentes as partes íntimas.




    • Traumatismos físicos: marcas de agressão, doenças sexualmente transmissíveis;




    • Doenças psicossomáticas: dor de cabeça, erupções na pele, vômitos e dificuldades digestivas.




    • Negligência: falta de apoio e cuidado da família.




    • Desempenho escolar baixo: redução da frequência escolar, dificuldades de aprendizagem e isolamento na escola.




    Estes pontos podem apresentar variações a depender das características socioculturais, pois os impactos serão vivenciados num período curto ou longo prazo, o que é resultante da experiência e forma de enfrentamento de cada pessoa. Tais aspectos são provenientes de uma série de fatores, por exemplo, as ameaças dos ofensores sexuais inviabilizam a revelação por parte da criança; relações baseadas em vínculos inseguros nas quais a criança não tem uma pessoa de confiança para estabelecer diálogo representa fator de risco para a permanência numa situação de abuso; a presença ou ausência de apoio social são fatores que explicam a revelação do abuso ou a manutenção da violência, pois a identificação de figuras de apoio é um fator de proteção, ao contrário há maiores possibilidades para a situação de abuso continuar sendo perpetuada.




    Desta forma, a revelação tardia pode representar algo prejudicial devido as consequências vivenciadas, mas, é necessário relativizar pelo fato de que cada pessoa apresentará reações distintas. Outros sinais de abuso sexual podem ser identificados, portanto, há necessidade de observação dos comportamentos da criança na dinâmica familiar e nos diversos contextos sociais, por exemplo, na comunidade, na escola ou numa consulta com profissional de saúde.




    É recomendável considerar a complexidade que envolve a situação de abuso sexual na infância, inicialmente por meio dos registros de denúncias apresentados pelas instituições nacionais e internacionais, o que permite promover reflexões críticas sobre o papel das esferas (federal, municipal, estadual) e da sociedade na prevenção contra a violência sexual na infância/adolescência. O próximo tópico apresenta os indicadores deste tipo de violência para permitir a compreensão ampliada da temática.




    INDICADORES DE VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS/ADOLESCENTES




    Estudo de revisão sistemática com metanálise analisou 217 publicações, de 1980 a 2008, com um total de 9.911.748 participantes no mundo, com exceção do Brasil, o que foi possível identificar a prevalência de 11,8% de registros de abuso sexual com maior frequência nas meninas (18%) se comparado aos meninos (7,6%) (Stoltenborgh et al., 2011). Por outro lado, a produção científica no Brasil já sinalizou as consequências do abuso sexual em meninos (Costa et al., 2018; Habigzang et al., 2005). Num estudo qualitativo onze homens adultos sobreviventes de abuso sexual na infância relataram os impactos do abuso em si mesmos, nas relações interpessoais e interações com crianças (Sharma, 2022). Essas discrepâncias nas relações de gênero mostram as vulnerabilidades nas meninas, assim, provavelmente os ofensores sexuais utilizam estratégias de sedução e ameaças geradoras de sentimentos de medo nas vítimas.




    No Brasil, no ano de 2011 foram registrados 14.625 notificações de violência contra a criança, das quais 35% se referiram a abuso sexual (Brasil. Ministério da Saúde, 2011). No Disque 100, de Janeiro a julho de 2018, foram registradas 71.640 denúncias, das quais 8.581 se referiam a abuso sexual contra crianças/adolescentes. Por outro lado, o problema se refere as subnotificações que refletem apenas os relatos de denúncias provenientes de registros de órgãos governamentais (Cunningham, 2009; Padilha & Williams, 2009). Possivelmente, muitos casos de abuso sexual não são registrados devido a uma série de fatores que inviabilizam a ação dos órgãos governamentais.




    Dessa maneira, há uma variedade de ocorrências que não são denunciadas por diversos aspectos:




    (a) a criança é constantemente ameaçada e apresenta medo;




    (b) o cuidador da criança reconhece a situação de abuso sexual e evita falar sobre isso para manter sua relação conjugal com o ofensor sexual;




    (c) os cuidadores acreditam que o pai ou padrasto podem realizar relações sexuais sem o consentimento da criança, algo proveniente de crenças culturais;




    (d) o ofensor sexual oferece gratificações a criança em situação de vulnerabilidade social proporcionando alimentos, roupas, brinquedos, o que gera um ciclo de perpetuação da violência;




    (e) e há culturas nas quais o abuso sexual é percebido como algo que não provoca consequências na criança.




    A situação é complexa e preocupante pelo fato de que, em todos os aspectos que foram apresentados, há violação de direitos humanos na qual as crianças são vítimas e não tem uma rede de proteção para solicitar auxílio. Quando o cuidador reconhece que se trata de abuso sexual e não informa para as autoridades competentes, trata-se de uma negligência que pode ser denunciada por algum vizinho ou pessoa próxima. Infelizmente, algumas crianças são envolvidas pelos ofensores sexuais no ambiente familiar, o que representa algo grave e se torna crônico quando os cuidadores compartilham informações de que tal situação é permitida pelo contexto social. Isto se reflete nos indicadores de vítimas de abuso sexual, o que representa um desafio para as políticas públicas de proteção/enfrentamento.




    Pesquisadores Brasileiros realizaram a caracterização das crianças e adolescentes vitimizados pelo abuso sexual na infância: as vítimas são predominantemente do gênero feminino (75% a 90% dos casos), os abusadores em sua maioria são do gênero masculino (em média, 80% a 90% dos casos) que estão próximos à vítima – pai, padrasto, tio, avô ou primo, o que mostra o predomínio da violência intrafamiliar; mas, nos casos extrafamiliares há envolvimento principalmente dos vizinhos (Araújo et al., 2019; Brasil. Ministério dos Direitos Humanos, 2018; Borges & Dell’Aglio, 2008a; Delziovo et al., 2017; Honorato et al., 2018; Kataguiri et al., 2019; Malta et al., 2017; Martins & Jorge, 2010; Moreira et al., 2017; Platt et al., 2018; Santos et al., 2018; Sena et al., 2018; Silva et al., 2015). Esses estudos mostraram que a idade de início do abuso sexual situa-se majoritariamente entre 5 a 14 anos, com a média de idade de maior risco entre 9 e 10 anos para meninos e meninas, com tempo médio de seis meses a um ano de abuso antes da notificação.




    No site do Observatório da Criança e do Adolescente é possível identificar os indicadores de violência e variáveis referentes a infância/adolescência com dados provenientes do Ministério da Saúde – Sistema de Informação de agravos de Notificação (Sinan). O site apresenta informações completas dos registros de 2009 a 2020 (ver mais em https://observatoriocrianca.org.br/cenario-infancia/temas/violencia).




    As notificações de assédio sexual contra menores de 19 anos foram as seguintes (2009=1.272; 2020= 9.332). E ao considerar os registros de 2020 entre as regiões do Brasil, os maiores índices foram identificados no sudeste (3.783) e sul do país (2.026). Isso mostra o aumento significativo principalmente quando é possível analisar as variáveis de gênero (Masculino - 2009= 218; 2020=1.273/ Feminino - 2009=1.053; 2020=8.059), etnia (Brancos - 2009=535; 2020=3.383/ Negros - 2009=98; 2020=745/ Pardos - 2009=394; 2020=4.273) e escolaridade (Ignorados - 2009=233; 2020=1.479/ Primeira a quarta série - 2009=231; 2020=1.024/ Analfabetos - 2009=5; 2020=40). Os aumentos são expressivos e mostram claramente as vulnerabilidades do gênero feminino, etnia parda, cursando entre a primeira e quarta série.




    No que se refere as notificações de violência sexual contra crianças e adolescentes (2009=6.368; 2020=29.116), segundo gênero (Masculino - 2009=1.104; 2020=3.881/Feminino - 2009= 5.262; 2020=25.231), idade (Menores de um ano – 2009=123; 2020=566/ 1 a 4 anos – 2009=1.068; 2020=5.041/ 5 a 9 anos - 2009=1.666;2020=6.518), etnia (Pardos - 2009=50; 2020=247/Brancos - 2009=2.638; 2020=9.764/ Negros - 2009=502; 2020=2.045) e escolaridade (Ignorado - 2009=1.111; 2020=5.073/ Analfabetos - 2009=29; 2020=102/ Primeira a quarta série - 2009=1.061; 2020=2.849). E sobre os atos de violência sexual, esses resultados mostram uma tendência em relação a gênero e escolaridade: meninas brancas, de 5 a 9 anos de idade, cursando da primeira a quarta série.




    Desde 2021 não há registros oficiais no Ministério da Saúde, o que representa um grave problema, o qual inviabiliza a implantação de projetos de prevenção/enfrentamento para minimizar as situações de violência vivenciadas por crianças e adolescentes Brasileiros. A ausência do acompanhamento sistemático de registros de denúncias inviabiliza a construção de políticas públicas, e desta forma, é relevante realizar esses registros para a divulgação de estudos de prevalências.




    No Brasil, um estudo buscou identificar a prevalência de abuso sexual em adolescentes e comportamentos de riscos associados à saúde (Feitosa et al., 2021). Participaram da amostra 102.072 adolescentes de todas as regiões do Brasil, com idade entre 11 e 19 anos que responderam o National School Health Survey (PeNSE). Os resultados identificaram a prevalência de participantes de diferentes etnias (brancos, negros, pardos, indígenas), com idade entre 15 a 18 anos de escolas públicas, cujas mães tinham nível educacional baixo. Em relação aos comportamentos de riscos à saúde destacaram-se os seguintes: iniciação precoce nas relações sexuais, múltiplos parceiros sexuais, ausência de proteção no sexo e uso de cigarro, álcool e outras drogas ilícitas. Estes resultados mostram a necessidade de programas de prevenção e o apoio de iniciativas governamentais para evitar a ocorrência de abuso sexual.




    De acordo com o Ministério da Saúde (Brasil, 2018b), a cada hora três menores de idade são abusadas no Brasil, mais da metade tem entre um a cinco anos de idade. Este índice é o de 2018, o maior já registrado na nossa história. Entre 2011 e 2019, mais de 200 mil denúncias de violência sexual contra crianças e adolescentes foram registradas no Disque 100, o serviço de denúncia da Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos (Brasil. Ministério da Saúde, 2021). Entretanto, o próprio órgão informou que apenas 10% dos casos são notificados, o que representa em torno de 2 milhões de casos reais de abuso sexual.




    É possível perceber que estes resultados mostram médias e tendências ao considerar que as ocorrências variam entre os sistemas de notificação, o que dificulta a integração de informações homogêneas do território Brasileiro (Kataguiri et al., 2019; Silva et al., 2018). Além disso, muitas ocorrências não são registradas: de acordo com informações do Governo do Distrito Federal (Brasil, 2021a), em cada 30 casos apenas 1 é notificado. O Governo do Estado de São Paulo (Brasil, 2021b) informou que em cada 10 estupros de vulneráveis apenas 1 é notificado no Brasil, proporção que se estende também aos casos de abuso sexual na infância e adolescência. Infelizmente os abusos sexuais na infância ocorrem no ambiente familiar com pessoas próximas, e dessa forma, o aspecto intrafamiliar representa outro ponto para discussão com o objetivo de propor ações educativas voltadas para crianças/adolescentes e seus familiares.




    O LOCAL DE OCORRÊNCIAS DO ABUSO SEXUAL




    A maioria dos abusos sexuais de crianças ou adolescentes ocorre nas próprias casas das vítimas - abuso sexual intrafamiliar - e os ofensores sexuais mais frequentes são o pai biológico e o padrasto (Habigzang et al., 2005), mas há também ofensores do gênero feminino (Zilioto et al., 2020). Geralmente, os ofensores sexuais são pessoas de confiança da criança e da família, de tal maneira que utilizam seduções e ameaças geradoras de medo e culpa nas vítimas (McDaniel, 2001; Williams, 2012).




    E no que se refere a transmissão intergeracional do abuso sexual entre vítimas do gênero masculino, estudo mostrou que o apego desorganizado com a figura paterna representa um risco para a ocorrência dos abusos, mas o apego direcionado ao parceiro(a), de forma romântica (o) e o vínculo seguro com a mãe modera tal risco evitando-se o abuso (Miljkovitch et al., 2020). Isso permite ressaltar os múltiplos papéis dos apegos na compreensão do estudo intergeracional do abuso sexual, o que mostra a necessidade de ações preventivas no contexto clínico para fortalecimento de vínculos entre as pessoas do ambiente familiar e parceiros íntimos.




    O aspecto da prevenção é tema central na análise deste fenômeno (Wolfe, 1998), o que se mostra atual e urgente para reduzir as ocorrências buscando construir uma cultura de paz que fortaleça as relações familiares e comunitárias, o que permite evitar o surgimento de violência contra crianças/adolescentes. E como já foi evidenciado, as vítimas são crianças do gênero feminino com idade de início para o abuso, na maioria dos casos, entre os cinco e oito anos de idade. E quando há revelação e denúncia da agressão, as vítimas solicitam auxílio da figura materna, mas, as denúncias demoram em média um ano. A gravidade da situação ocorre quando não há rede de apoio no círculo de relações da criança, o que representa fator de risco para agravamentos da violência e consequências relacionadas.




    Esta é a realidade de países que enfrentam graves problemas de desigualdade social, por exemplo, o Brasil, pois nas famílias com menor renda a situação de vulnerabilidade social se torna complexa devido a falta de conhecimentos de legislações e de serviços de proteção social. Felizmente, países que investem em ações preventivas têm apresentado efeitos positivos, pois, nos Estados Unidos houve redução de 65% nas notificações, ao considerar o período de 1990-2016 (Finkelho et al., 2018). Portanto, os países precisam realizar investimentos nas áreas de educação, saúde e segurança pública com ações preventivas voltadas para a eliminação ou redução das violências sexuais na infância/adolescência.




    O abuso sexual contra crianças e adolescentes é um fenômeno que pode ser encontrado em diferentes partes do mundo e em todos os níveis sociais. Uma percepção comum e equivocada é que este seria um evento raro cometido por adultos do sexo masculino desconhecidos das crianças, tendo como vítimas as meninas em regiões de baixo nível social e econômico (Murray et al., 2014). De acordo com Edmunds e Gupta (2016), esta percepção restrita pode ser decorrente de uma divulgação genérica equivocada, pois a mídia focaliza casos incomuns de abuso que estão associados com outros crimes, por exemplo, homicídio ou sequestro.




    O Brasil é um país em desenvolvimento marcado pela desigualdade social e inúmeros desafios a serem enfrentados (Uber & Boeckel, 2014). E ao considerar a realidade de injustiças sociais provenientes da desigualdade de renda, as famílias em situação de vulnerabilidade social estão expostas aos riscos de violência intrafamiliar, e neste caso, a ocorrência de abuso sexual na infância. É necessário promover avanços nas políticas públicas de proteção às crianças e adolescentes para que as ocorrências de violência intrafamiliar sejam devidamente registradas objetivando a operacionalização das redes de proteção. E de maneira complementar, destaca-se o papel da comunidade atuando como fator de proteção buscando fortalecer ações nas escolas e no contexto das relações sociais. E quando são notificadas as ocorrências de abuso sexual, há a necessidade de uma equipe especializada das áreas do Direito, Psicologia, Psiquiatria, Assistência social e outros profissionais para o atendimento e encaminhamento de casos aos órgãos competentes.




    Neste cenário recomenda-se que as práticas profissionais sejam desenvolvidas de maneira interdisciplinar, por exemplo, no sistema de justiça o advogado, promotor ou juiz operacionalizando as legislações vigentes; o psicólogo utilizando conhecimentos e instrumentos para escuta especializada buscando realizar avaliação e intervenção psicológica; o psiquiatra com os atendimentos voltados para a avaliação das alterações psicopatológicas; o assistente social auxiliando a família nos serviços de referência; os educadores e gestores na implementação de programas especializados na prevenção do abuso sexual. Portanto, a equipe de profissionais necessita atualizar suas práticas por meio de conhecimentos específicos, o que inclui as noções básicas da temática abuso sexual na infância e políticas públicas.




    AS DIFERENÇAS ENTRE ESTUPRO DE VULNERÁVEL E PEDOFILIA




    No Brasil, o estupro de vulnerável é considerado crime previsto na Lei 12.015/2009 (Brasil, 2009), a qual descreve no artigo 123 que o estrupo é: “constranger alguém mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique ato libidinoso”. Esta Lei se refere aos crimes contra a dignidade e liberdade sexual, de tal maneira que se aplica nas situações de abuso sexual na infância. Destaca-se a Lei 13.431, de 4 de Abril de 2017 (Brasil, 2017) que realizou a tipificação do abuso sexual na infância estabelecendo o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência.




    A Lei alterou o conteúdo estabelecido no Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) e definiu no Artigo 4 as formas de violências contra a criança/adolescente (física, psicológica, sexual e institucional). Assim, o abuso sexual está previsto como uma das modalidades de violência sexual e representa: “[...] toda ação que se utiliza da criança ou do adolescente para fins sexuais, seja conjunção carnal ou outro ato libidinoso, realizado de modo presencial ou por meio eletrônico para estimulação sexual do agente ou de terceiros” Lei n. 13.431/2017 (Brasil, 2017). Um avanço ocorreu com a Lei 14.321/2022 (Brasil, 2022) que caracterizou o crime de violência institucional praticado por agentes públicos que utilizam abuso de autoridade direcionado as vítimas ou testemunhas de crimes violentos. O objetivo desta Lei é garantir a valorização dos direitos da mulher buscando evitar constrangimentos e revitimização.




    E ao considerar tais informações, é necessário definir e especificar as diferenças entre estupro de vulnerável e pedofilia, pois, popularmente há o compartilhamento de informações de maneira equivocada ao relacionar abuso sexual ao crime de pedofilia. O estupro de vulnerável é o crime previsto em lei para a pessoa que realiza o abuso sexual contra crianças/adolescentes, já a pedofilia é uma categoria diagnóstica inserida em um manual de psicopatologia que explica a ocorrência de um transtorno psíquico no qual há desejos de um adulto para uma criança.




    A American Psychiatric Association por meio do Manual de Diagnósticos de Doenças Mentais (American Psyquiatric Association, [DSM-5], 2014) apresentou critérios para o diagnóstico de transtorno pedofílico: o indivíduo apresenta fantasias e impulsos sexuais ou comportamentos sexuais direcionados às crianças ou púberes por um período de pelo menos seis meses (13 anos ou menos), 2. a pessoa terá 16 anos e será cinco anos mais velho que a vítima. No DSM-5 consta que estes indivíduos podem ou não abusar de crianças, portanto, aquele pedófilo que não coloca em prática os desejos não está cometendo crime. Portanto, é incorreto utilizar o termo crime de pedofilia (Williams, 2012). A terminologia adequada é crime de estupro de vulnerável.




    Na legislação Brasileira utiliza-se o termo - crime de estupro de vulnerável - quando alguém abusou de alguma criança/adolescente. O Anuário Brasileiro de Segurança Pública (Bueno & Lima, 2020) identificou decréscimo de 14% nos registros de estupro de vulnerável no primeiro mês de isolamento social provocado pela pandemia em Abril de 2020 (ver mais em https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2021/10/anuario-15-completo-v7-251021.pdf). Por outro lado, nos meses seguintes os registros voltaram a aumentar, o que mostrou a necessidade de programas educacionais e/ou aplicação de legislações nos casos de denúncias.




    Instituições internacionais, por exemplo, a UNICEF por meio das Organizações das Nações Unidas (ONU) e integrantes da Aliança para Proteção da Criança em Ações Humanitárias emitiram notas objetivando atenção especial às crianças e adolescentes no momento da pandemia, por considerar que o isolamento social representou uma situação de risco para a ocorrência de abusos sexuais. E a Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, ao realizar comparativo de dados, de Abril de 2019 e 2020, destacou que houve redução de 18% no número de denúncias de violência contra a criança no Disque 100 (Brasil. Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 2020b). De tal forma que isso foi proveniente das medidas restritivas da pandemia, por considerar que as escolas na condição de espaços de acolhimento e proteção ficaram fechadas, o que impossibilitou o pedido de ajuda de crianças em situação de violência. Dessa forma, a pandemia aumentou a possibilidade de ocorrência de abuso sexual intrafamiliar devido as proximidades entre criança e ofensor sexual, o que representou o principal desafio para a identificação das situações de abuso.




    Nesse sentido, as legislações buscam definir e operacionalizar proteção integral às crianças e adolescentes para a preservação de direitos humanos, porém, embora a estrutura legislativa e penal seja consistente, o Brasil tem dificuldades para operacionalizar e fiscalizar as políticas voltadas para a infância/adolescência. Isto é decorrente de uma série de fatores, por exemplo, deficiência da rede de proteção com falta de profissionais qualificados, assim, muitos casos não recebem a atenção integral.




    Diante disso, há a necessidade de formação continuada de profissionais que atuam no atendimento da criança vítima de abuso sexual, ao considerar que serviços de saúde normalmente utilizam protocolos gerais de abuso sexual voltados para vítimas adolescentes e adultas. Finalmente, observa-se que a formação acadêmica de categorias profissionais, por exemplo, médicos, enfermeiros, psicólogos, professores (entre outros profissionais que têm contato direto com as vítimas infantis) não contempla a identificação precoce e encaminhamento adequado do abuso sexual infantil, o que representa uma lacuna nos currículos (Neves et al., 2010; Santos & Dell’Aglio, 2010).




    Diante de tais desafios, é responsabilidade do Ministério da Educação e demais conselhos de classe a implementação de um currículo que apresente informações referentes ao abuso sexual, do ensino básico ao superior, pois esta iniciativa permite o compartilhamento de informações para auxiliar a formação de profissionais comprometidos com a atuação nos diversos contextos, por exemplo, escolas, serviços de saúde e na rede de segurança pública e assistência social, pelo fato de que estas instituições podem fornecer diferentes tipos de apoio social para auxiliar na prevenção/enfrentamento das consequências provenientes do abuso sexual.




    ABUSO SEXUAL NA INFÂNCIA E APOIO SOCIAL




    O abuso sexual pode ocorrer em qualquer idade, mas, as crianças são consideradas os principais alvos dessa vitimização; tem alta prevalência em nível global e existe o consenso de que é um problema de saúde pública sério e universal, pelo fato de que apresenta repercussões nas vítimas e na sociedade em geral. Estes que de forma direta ou indireta vivenciam os diversos impactos psicológicos (Sabella, 2016). E dessa forma, é possível compreender que a ocorrência do abuso sexual na infância é geradora de consequências físicas e psicológicas que serão vivenciadas de maneira específica e singular. Assim, uma variável relevante é o apoio social proveniente de pessoas e instituições, o que permite promover espaços de acolhimento e de proteção para que a revelação do abuso ocorra buscando minimizar os impactos vivenciados.




    Diante disto, é necessário promover campanhas educativas nos diversos contextos sociais, por exemplo, nas escolas e nas comunidades buscando construir e fortalecer redes de apoio social buscando fomentar a prevenção/enfrentamento do abuso sexual na infância. É importante que as informações educativas sejam compartilhadas no ambiente familiar associadas as estratégias de prevenção que envolvam diretamente as crianças/adolescentes. A Figura 1 apresenta as dimensões do apoio social no abuso sexual na infância.




    Figura 1. Dimensões do apoio social no abuso sexual na infância.
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    Fonte: Elaborada pelos autores.




    Dois termos centrais são associados ao abuso sexual na infância por considerar que se trata de uma violência com implicações diretas na violação de direitos humanos. Nesse ponto, o apoio social representa a palavra-chave para auxiliar no acolhimento das pessoas que necessitam relatar a situação. Quando as pessoas vítimas dessa violência percebem que há indivíduos com disponibilidade para escuta inicia-se o processo de revelação. E quando o apoio é contínuo e envolve diversas redes (família, comunidade, amigos), isso minimiza a revitimização, ou seja, quando a criança é submetida as situações que envolvem relembrar a experiência geradora de constrangimento ou exposição a novos eventos de abuso sexual.




    Alexandre et al. (2012) destacam que é importante o reconhecimento do papel da família e o círculo de relações sociais íntimas nas atividades de proteção e ajuda à vítima, pois estes em muitos casos desempenham a função de provedores de cuidado informal. A rede social da comunidade mais próxima das vítimas em conjunto com as condições para que estas pessoas compartilhem as narrativas do abuso sofrido representa a principal forma para evitar revitimização (Yount et al., 2017). Um estudo com chineses vítimas de abuso sexual na infância mostrou que a percepção de suporte social diminuiu os efeitos de ruminação (desesperança) e ideação suicida (Liu et al., 2022).




    Pesquisa identificou que vítimas de abuso sexual intrafamiliar buscaram revelar os abusos para outras pessoas da família não ofensora, mas, infelizmente receberam reações negativas de distração ou negligência ao relato, por outro lado, amigos e parceiros íntimos foram as principais fontes de apoio social (Elliott et al., 2022). Sobreviventes de abuso sexual na infância destacaram a importância do apoio proveniente de mentores durante a adolescência, o que promoveu bem-estar social e emocional (Prowell & Williams, 2021). E homens gays com histórico de abuso sexual e expostos a solidão e menor apoio social apresentaram maiores probabilidades para desenvolver ideações suicidas (Scheer et al., 2021).




    Portanto, a rede de apoio social cumpre o papel de acolhimento buscando minimizar as consequências provenientes do abuso sexual na infância. Por exemplo, o apoio da família, comunidade e das organizações sociais para atender de forma integral as necessidades de cuidado. O estudo das redes de apoio social é relevante para visualizar a estrutura de apoio disponível para o enfrentamento de eventos, pois o mapeamento das pessoas consideradas significativas auxilia os profissionais na observação dos principais pontos de suporte para as vítimas. Desta forma, é possível utilizar o termo redes sociais significativas por se tratar de vínculos considerados importantes que auxiliam o indivíduo em momentos específicos.




    Para Sluzki (1997), a rede social significativa é estruturada por meio da confiança e colaboração, o que permite promover melhorias na qualidade de vida dos indivíduos. Por outro lado, ausência de vínculos sociais representa fator de risco gerador de patologias físicas e psíquicas. A rede social significativa é composta por todas as relações às quais o indivíduo atribui importância, sendo que estes vínculos identificados pelo indivíduo têm papel no seu autorreconhecimento como pessoa e participante em diversas relações, por exemplo, na construção da sua autoimagem (para si mesmo e aquela que acredita que é expressa para os outros) (Sluzki, 1997).




    A rede de relações de cada pessoa é particularizada e apresenta contribuição na definição das práticas sociais de cada indivíduo, pois define a visão de mundo e a autopercepção do participante, já que o espaço social de relações pessoais se torna um componente da identidade e subjetividade (Sluzki, 1997). Ao considerar que a rede passa por transformações ao longo da vida, estas mudanças podem ser sinalizadas e consideradas marcadores de eventos importantes no desenvolvimento da pessoa, bem como, indicadores de eventos significativos ou traumáticos (Uber & Boeckel, 2014). Portanto, o estudo das redes de apoio social das vítimas de abuso sexual na infância apresenta relevância pelo fato de que auxilia na estruturação de estratégias para o enfrentamento dos impactos vivenciados.




    É importante considerar que o impacto do abuso sexual na infância se estende a outras pessoas e contextos, por exemplo, famílias, comunidades, espaços sociais e ocupacionais, o que pode interferir no desenvolvimento social e econômico de um país (Sabella, 2016). Portanto, as redes de apoio social que envolvem a comunidade mais próximas das vítimas, em conjunto com as condições para que as vítimas relatem o abuso sofrido representam as principais formas de prevenção nos países socioeconomicamente desfavorecidos (Yount et al., 2017). Dessa forma, justifica-se o estudo do abuso sexual na infância nas diversas áreas científicas, ao considerar que a estratégia de mapeamento das redes de apoio social busca complementar ações.




    A rede de relações que integra as vítimas tem papel preponderante na prevenção do abuso sexual (Dierenfeldt et al., 2019), isto acontece quando a comunidade compartilha informações sobre ofensores sexuais e reforça os laços de apoio às vítimas, ou educa as crianças para reconhecerem situações que incluem sinais de abuso. No sentindo amplo, a compreensão da rede de relações sociais de um indivíduo permite a estruturação do apoio e suporte a vítima no processo de superação do trauma e restauração da saúde. De acordo com Murray et al. (2014), os estudos sobre abuso sexual na infância apresentam visibilidade aos processos de resiliência que a vítima utiliza no enfrentamento, sendo que o apoio familiar, a qualidade dos relacionamentos entre pais e filhos e o auxílio recebido em outros contextos sociais reforçam o suporte. Neste caso, a resiliência é um fator que pode promover a saúde em virtude do enfrentamento realizado pela pessoa com o apoio de outros indivíduos ou grupos.




    Nesse sentido, as redes sociais significativas integram o papel de promoção da saúde considerando que o seu mapeamento - identificação dos apoios que são recebidos por diferentes pessoas e instituições - permite fomentar ações voltadas para a saúde integral. A análise da rede de relações sociais de pessoas da família, comunidade, equipe de saúde, amigos e colegas de estudo/trabalho permite compreender as repercussões dos vínculos no desenvolvimento psicossocial, ao mesmo tempo, possibilita identificar necessidades de atenção à saúde e as possíveis situações de vulnerabilidade social (Azevêdo et al., 2019).




    Assim, diante do mapeamento da rede social significativa a vítima do abuso sexual consegue identificar, de maneira ampliada e nítida, os vínculos considerados significativos. A pessoa tem a oportunidade de refletir sobre o apoio institucional que está à sua disposição, por exemplo, o apoio dos agentes da segurança pública e dos serviços de saúde e assistência social. É possível que a pessoa vitimizada quando se encontra na situação de estresse não compreenda a estrutura social na qual está inserida, o que dificulta identificar os vínculos sociais.




    Diante do mapeamento das redes de apoio social a pessoa tem a possibilidade de visualização ampliada, o que pode ser determinante no reforçamento de segurança e apoio. Estes elementos impulsionam o desempenho da vida diária contribuindo para a recuperação e restauração de sua inserção social. E de acordo com Murray et al. (2014), há a necessidade de avaliação dos impactos psicossociais provenientes da situação de abuso sexual, por exemplo, verificar se a pessoa está evitando contato social com pessoas próximas, se o rendimento escolar apresentou mudanças, ou ainda se há presença de comportamentos regressivos que não correspondem à idade da pessoa.




    As crianças vítimas de abuso sexual vivenciam repercussões emocionais que se diferenciam de outras crianças que não apresentam histórico de abuso (Sabella, 2016). Por outro lado, recomenda-se investigar os seguintes aspectos: idade no momento do abuso, tipo de relacionamento com o ofensor sexual, duração do abuso, o tipo de abuso, outras formas de abuso concomitantes e o nível de resiliência da criança. E de maneira específica, a rede de apoio social, por exemplo, quando a criança tem uma rede de apoio social formada pelas pessoas da família, comunidade e equipe de saúde, isto representa um aspecto que auxilia no enfrentamento da situação.




    Na produção científica autores identificaram a importância da comunidade e dos vínculos interpessoais na manutenção da saúde do indivíduo, de maneira complementar o impacto da rede de relações no desenvolvimento humano durante a infância até a vida adulta (Alexandre et al., 2012; Banyard et al., 2017; Dierenfeldt et al., 2019; Fontes et al., 2017; Hampton et al., 2016; Herbell & Bloom, 2020; Konya et al., 2020; Murray et al., 2014; Uber & Boeckel, 2014; Yount et al., 2017). Entretanto, nota-se uma lacuna no mapeamento das redes de apoio social que oferecem visibilidade às pessoas que vivenciaram abuso sexual na infância.




    Uma das principais contribuições acadêmicas é apresentar novos conhecimentos que se complementam a outras potenciais discussões sobre redes de apoio social. Isto permite ampliar o conhecimento científico sobre a importância dos vínculos na promoção da saúde integral das pessoas que apresentam sequelas do abuso sexual na infância, o que permite auxiliar intervenções buscando a reestruturação de suas vidas. Diante do que foi exposto, é notável que o auxílio proveniente de pessoas próximas se constitui elemento principal para o enfrentamento de situações que envolvem adversidades, por exemplo, abuso sexual. Fomentar redes de apoio social significa construir, num primeiro plano, bases sólidas para o indivíduo perceber distintas formas de enfrentamento numa perspectiva psicossocial. O próximo tópico apresenta o aspecto das legislações e definições conceituais de abuso sexual na infância.
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